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Democracia e liberdade no sindicalismo brasileiro 

durante a ditadura militar: o programa da American 

Institute for Free Labor Development (AIFLD), 1964-

1979 

 

Larissa Correa 

Introdução 

 

 Quando os militares tomaram o poder no golpe civil-militar de 1964, com 

substantivo apoio do governo dos Estados Unidos, acelerou-se o movimento de abertura 

ao capital estrangeiro e principalmente aos interesses políticos e econômicos norte-

americanos, por meio de forte investimento e da instalação de multinacionais no país. O 
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governo federal logo tratou de orquestrar a conhecida “operação limpeza” prendendo e 

perseguindo aqueles que se transformaram nos “inimigos do regime”. Quando João 

Goulart exilou-se no Uruguai, e os generais, representados na figura pouco expressiva 

de Ranieri Mazzili, foram reconhecidos sem delongas pelos Estados Unidos e outros 

países não comprometidos com a democracia, deu-se início a uma série de projetos que 

visavam a “restauração da ordem e do estado de liberdade democrática do país”. Dentre 

esses projetos, em sua maioria coordenados e financiados pelos Estados Unidos, no 

campo sindical, encontrava-se a American Institute for Free Labor Development 

(AIFLD), criada em 1961, com o financiamento da Agência para o Desenvolvimento 

Internacional (U.S. Agency for International Development - USAID) e da organização 

sindical norte-americana AFL-CIO, mantenedora do Instituto Cultural do Trabalho no 

Brasil, instalado na cidade de São Paulo. A meta da AIFLD era implantar o 

sindicalismo livre e democrático no Brasil, a partir da prática das negociações coletivas 

e da não intervenção da Justiça do Trabalho nos conflitos entre empregadores e a classe 

trabalhadora.  

 Trata-se também de observar as mudanças no tratamento diplomático entre os 

dois países, que podem ser em parte visualizadas a partir da trajetória da AIFLD no 

Brasil, durante os anos de 1964 a 1976 (ano em que a organização foi encerrada), por 

meio dos discursos, atividades e estratégias desta instituição, a qual reportava 

periodicamente todos os detalhes das suas operações ao Departamento do Estado norte-

americano. Há ainda pesquisas que indicam a participação e orientação da CIA nas 

ações adotadas pela AIFLD.  

 Cliff Welch, em seu artigo sobre o envolvimento dos Estados Unidos na política 

sindical brasileira, durante os anos de 1945 a 1965, analisou as relações entre os 

sindicatos, o Estado e os poderes estrangeiros na América Latina. Segundo o autor, os 

contatos esporádicos entre os sindicatos norte-americanos e brasileiros ocorreram antes 

e durante a Segunda Guerra Mundial. Todavia, os Estados Unidos demonstraram-se 

mais preocupados com a política sindical brasileira no início da Guerra Fria, período em 

que se constatou o aumento de greves no Brasil e das atividades do Partido Comunista 

Brasileiro. Assim, era preciso exportar os “valores”, bem como o “estilo institucional” 
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dos norte-americanos para os países da América Latina, “ensinando-os como gerenciar 

as relações de trabalho com o objetivo de manter a produtividade, promover a 

estabilidade e afastar os agitadores comunistas”. Para isso, o governo contava com o 

apoio da American Federation of Labor (AFL) e o silêncio do Congress of Industrial 

Organizations (CIO), que naquela época eram organizações distintas.
1
 O objetivo era 

implantar entre os trabalhadores brasileiros uma versão idealizada do movimento 

sindical norte-americano a partir da criação de uma federação nacional de trabalho, nos 

moldes da AFL, apoiada e patrocinada por organizações internacionais. O 

relacionamento se desenvolveria com a colaboração da AFL-CIO e do Departamento do 

Estado Norte-Americano.
2
  

 Em agosto de 1945, o cônsul geral dos Estados Unidos tencionava enviar um grupo 

de líderes sindicais brasileiros interessados em conhecer a política de regulamentação 

do trabalho de seu país. No entanto, o clima tenso no meio industrial provocado pelas 

greves eclodidas nos Estados Unidos interrompeu as atividades internacionais. De 1952 

a 1962, período de ascensão da política de João Goulart, na época ministro do Trabalho 

e vice-presidente da República, buscou-se implementar um programa de treinamento  de 

intercâmbio entre os dois países. Todavia, Serafino Romualdi, representante da América 

Latina na AFL-CIO, considerado um anticomunista fervoroso, critica a política dos 

governos brasileiros afirmando que “o sistema corporativista brasileiro, que controlava 

                                                           

1  AFL e CIO, duas das mais importantes organizações sindicais nos Estados Unidos foram fundidas no ano de 1955, 

se tornando a maior confederação do país. A fusão dessas duas associações deve-se ao processo de burocratização e 

desradicalização do movimento sindical norte-americano, ocorrido após a Segunda Guerra Mundial. Durante 

décadas, radicais e comunistas foram afastados dessas duas organizações. A AFL recebia contava com o apoio do 

governo e das grandes corporações, realizando o chamando “bread-and-butter”, ou seja, tratando apenas das 

reivindicações econômicas, como as salariais, identificado com a ala mais conservadora do movimento sindical. A 

CIO era vista como mais independente das relações com o governo e tinha uma característica mais militante. SIMS, 

Beth, op.cit.  

 

2  WELCH, Cliff, op.cit., p.62-67.  
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os sindicatos, era o maior fator provocador do caos político e desastre econômico que 

assolava o Brasil”.
3
  

Outras organizações internacionais, como a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), também representaram importante papel na elaboração de padrões de 

regulamentação de trabalho, conforme demonstrou Jill Jensen em sua pesquisa sobre as 

atividades dessa organização após a Segunda Guerra Mundial. Segundo a autora, o 

objetivo era influenciar os países da América Latina e de outros continentes a buscar a 

colaboração dos governos, juntamente com empregadores e respectivos líderes 

sindicais, com o intuito de assegurar a melhoria dos níveis de vida dos trabalhadores, o 

que significava um meio de prevenir o radicalismo das organizações sindicais que 

poderiam “potencialmente espalhar as sementes da revolução social”.
4
 

 

 “Reeducando” o sindicalismo brasileiro: as atividades da AIFLD e 

ICT 

 

A trajetória da AIFLD está intrinsecamente ligada às diferentes conjunturas e 

orientações políticas dos generais que comandaram o país durante os anos do regime 

militar. Inicialmente, é preciso compreender como uma instituição, financiada pelo 

principal país que apoiou o golpe de Estado, que tinha como objetivo levar as “sementes 

da democracia” para os países “ameaçados” pelo Comunismo, por meio de projetos de 

educação, foi tão bem acolhida por um governo golpista detentor dos direitos e da 

liberdade de expressão no país, e acreditou que era possível apagar as heranças e mudar 

a estrutura do movimento sindical brasileiro. Embora seja possível perceber altas doses 

                                                           

3  ROMUALDI, Serafino. Presidents and Peons - Recollections of a labor ambassador in Latin America. New 

York, 1967. 

4  JENSEN, Jill. “Negotiating Labor’s Role in the Postwar World: Labor Diplomacy and the International Labor 

Organization, 1944-1950”. Unpublished paper presented at the International Graduate Student Conference on the 

Cold War, University of California, Santa Barbara, April 2008, p.2. 
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de arrogância e até mesmo certa ingenuidade em acreditar que os países da América 

Latina poderiam rapidamente ser moldados a partir do modelo norte-americano de 

regulamentação de trabalho, ignorando os seus processos históricos nacionais e suas 

especificidades, é preciso ter cuidado com certas armadilhas. Justificar o fracasso dessa 

empreitada apenas pela arrogância e ingenuidade norte-americana seria cometer o 

conhecido erro da análise teleológica. Por meio dos relatórios, publicações e análises 

dos oficiais da embaixada dos Estados Unidos no Brasil pode-se ter uma idéia sobre as 

suas expectativas políticas e econômicas para o país a serem desenvolvidas após o golpe 

de Estado, o qual eles sustentaram. Todavia, ao governo norte-americano não era 

possível controlar à política nacional e muito menos as ações e idéias dos militares 

brasileiros no poder; em muitos momentos eles tiveram que se contentar em ser apenas 

ilustres telespectadores, como veremos mais adiante.  

Após dois anos de uma tímida atuação, a AIFLD decolou em 1964. Com a saída 

do governo deposto, o Brasil se tornou uma peça importante para os avanços do projeto 

Aliança para o Progresso. Para o Labor Attaché Herbert W. Baker, o “ativo e intensivo 

envolvimento do governo Goulart no movimento sindical brasileiro, esquema que 

fortalecia os elementos de esquerda, a revolução muito provavelmente teve o mais 

profundo impacto no sindicalismo do que em outros grupos sociais no Brasil”. A 

“operação limpeza”, legalizada pelo Ato Institucional número 1, tratou de eliminar a 

presença comunista no país e deixou o terreno pronto para receber a ajuda internacional 

dos Estados Unidos. Embora todos soubessem que reeducar o sindicalismo brasileiro 

era um projeto longo e ambicioso, os resultados precisavam ser mostrados rapidamente, 

tarefa árdua quando se trata de educação. Esperançosos e animados, os representantes 

da AIFLD não poupavam esforços na divulgação das “notáveis melhorias” realizadas no 

campo sindical: 

A tendência na direção de restringir o movimento sindical, que começou na 

década de 1930, está começando a ser revertida. Há muitos indícios de que o 

governo está tomando iniciativas no sentido de relaxar o controle dos 
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sindicatos e, ao mesmo tempo, permitir o desenvolvimento democrático e 

responsável dessas organizações.
5
 

 

No Brasil, o programa da AIFLD se dividia nas áreas urbanas e rurais. Na 

primeira, eram priorizados os projetos de moradia de casas de baixo custo para 

trabalhadores. Em 1964, a meta era a construção de 11.300 unidades na cidade de São 

Paulo, Rio Janeiro, Recife, Porto Alegre e Salvador.
6
 Segundo Beth Sims, o objetivo 

desses projetos assistenciais nas regiões urbanas era causar uma imagem positiva da 

organização, que deveria ser vista como aliada dos sindicatos locais e criar um 

estreitamento entre os afiliados dessas associações, que apoiavam a AFL-CIO, 

contribuindo também para a atração de novos membros. Já as áreas rurais dos países 

consideradas periféricos eram bastante valorizadas pela política internacional da AFL-

CIO. Por comportar normalmente uma classe trabalhadora não organizada e de 

potencialidade de desenvolvimento econômico, ou ainda onde estivesse se consolidando 

algum tipo de movimento revolucionário, essas regiões eram consideradas estratégicas 

para implementação do sindicalismo de negócios.
7
 Nas regiões rurais, entre os anos de 

1965 e 1966, foram aplicados 350 mil dólares em projetos sociais. O objetivo era 

construir centros de serviço ao trabalhador nos estados de Pernambuco, Bahia e Ceará. 

Projetos semelhantes também eram desenvolvidos em El Salvador, Siri Lanka, 

República Dominicana, Venezuela, Bangladesh, Indonésia e Mauritânia.
8
  

Concomitante ao desenvolvimento da organização estrangeira no Brasil, “os 

avanços do governo militar também eram notáveis”, segundo os representantes da 

                                                           

5 Country plan for Brazil - Social Projects Department - November 1964. University of California Southern Regional 

Library Facility. 

6 O projeto John F. Kennedy Memorial Housing é o maior no Brasil, tendo 41 sindicatos envolvidos nesse 

empreendimento. O terreno, de 1.400,000 km², foi comprado do IPESP (Instituto de Previdência do Estado de São 

Paulo), localizado no A.E. Carvalho, onde se pretendia construir 4.800 casas. Country plan for Brazil - Social 

Projects Department - November 1964, op.cit,p.17.  

7  Sims, op.cit., p.79. 

8 Na área rural, no Brasil, a AIFLD atuou na região nordeste, mais especificamente nas cidades de Carpina, Ribeirão 

e Garanhuns, no estado de Pernambuco, e outros dois “mini-centros” construídos no ano de 1970, nos estados de 

Sergipe e Maceió. 
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associação. Dentre as mudanças observadas encontrava-se o “compromisso do governo 

com a Aliança para o Progresso, a qual não recebia a devida atenção do antigo 

governo”. A postergação da eleição presidencial de outubro de 1965 para outubro de 

1966, assim afirmou o relatório da AIFLD, era o tempo esperado para que o governo 

militar tivesse conseguisse cumprir as metas propostas. Além disso, a administração de 

Castelo Branco tinha “um incrível conhecimento de que o papel da AIFLD poderá ter 

na melhoria do status econômico e social da classe trabalhadora brasileira”. O ministro 

da Economia e do Desenvolvimento, Roberto Campos, mostrava-se um grande 

incentivador dos projetos da instituição no Brasil, assim como as organizações sindicais 

oficiais.  

Logo após a instalação do governo militar, em junho de 1964, período em que o 

CGT já havia sido completamente desmobilizado, foi realizado a Conferência Nacional 

dos Líderes Sindicais, na cidade do Rio de Janeiro, organizado pela Confederação dos 

trabalhadores do comércio industrial e de grande transporte. No encontro foram 

discutidos temas pertinentes à classe trabalhadora, como a prática das negociações 

coletivas, o direito de greve, a Justiça do Trabalho, divisão de lucros, moradia, 

intervenções do governo e o fundo de compensação compulsório, que contou com a 

ajuda da AIFLD na condução dos debates. Durante os anos de 1964 a 1966, outros 

congressos e reuniões sindicais ainda iriam ser realizados com o apoio da organização 

norte-americana, o que nos permite inferir que, nesse período, a AIFLD buscava 

incentivar um ambiente de discussão e debate sobre o desenvolvimento da política 

sindical dentro dos limites do movimento brasileiro.  

Para a implantação do sindicalismo “independente” no Brasil planejava-se 

estudar, avaliar e entender o país, informações que possibilitassem a realização dos 

projetos orientados pela organização sindical norte-americana. No Country Plan for 

Brazil foi detectado que o maior problema de mão-de-obra no país era a insuficiência de 

trabalhadores qualificados, lembrando que o total da força de trabalho, conforme 

apurado pelo Conselho Nacional de Economia, era de 23,1 milhões no ano de 1958. 

Havia também um estudo sobre as características de cada confederação e federação 

sindical de trabalhadores. Além da preocupação constante em assegurar que as 
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organizações de esquerda, incluindo os comunistas presos, exilados e fugidos, não 

apresentassem mais ameaça ao regime militar. O planejamento da AIFLD para o ano de 

1964 concluía que: 

 

Recentemente o mundo ocidental se tornou angustiado com a situação de 

perigo no Nordeste do Brasil, e tem olhado com preocupação pelo aumento 

da influência comunista durante a presidência de João Goulart. Agora 

podemos respirar aliviados após a Revolução de abril. É a oportunidade para 

o Ocidente tomar medidas concretas que possam mostrar aos camponeses e 

trabalhadores do Brasil que nossas ações estão voltadas ao desenvolvimento 

das nações, e que o processo democrático preenche essas necessidades. O 

programa da AIFLD é projetado para ter um papel chave no esforço do 

desenvolvimento econômico e político. Se isso acontecer, o movimento livre 

sindical, que irá resultar numa força poderosa, irá impulsionar o Brasil para o 

caminho da estabilidade, e da democracia plural. Os funcionários do 

Departamento de Projetos Sociais irão fazer todos os esforços para ver o 

programa ser realizado de fato.
9
 

 

Em 1963, a AIFLD, como extensão dos projetos sindicais no Brasil, fundou o 

ICT (Instituto Cultural do Trabalho), na cidade de São Paulo, reconhecido pelo decreto 

n. 42.099, de 24 de junho de 1963, assinado pelo governador do estado de São Paulo 

Ademar de Barros. Destaca-se que a regulamentação legal da instituição, bem como a 

sua criação, fazia parte do conjunto de medidas para evitar o controle do governo 

brasileiro das atividades da AIFLD. O objetivo era “contribuir para a formação cultural 

e técnica e para o aperfeiçoamento e treinamento dos trabalhadores em geral, inclusive 

para o exercício de liderança, visando a harmonia entre o capital e o trabalho e o 

desenvolvimento da economia nacional nos moldes democráticos”. Para isso, o ICT, 

representado por seu diretor Gilbert Richmond, poderia constituir grupos de trabalho ou 

incumbir pessoas habilitadas para realizarem pesquisas, não só no país como no 

exterior, sobre assuntos destinados aos objetivos sociais; promover conferências, cursos 

e seminários para exame, estudo, divulgação e discussão de matérias abrangidas pelos 

objetivos sociais; conferir prêmios a trabalhos valiosos publicados no país sobre as 

                                                           

9  Country plan for Brazil - Social Projects Department - November 1964, op.cit,p.23. 
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matérias que interessem ao programa do Instituto; conceder bolsas de estudos; celebrar 

convênios, contratos ou acordos, com entidades congêneres do país ou do exterior para 

estabelecimento de intercampus de estudos, idéias e sugestões e fixação de bases para 

cooperação técnica e econômica; e por fim, aplicar-se em quaisquer outras atividades 

relacionadas com objetivo social. Visando manter uma aparente independência da 

AIFLD, em seu estatuto, o ICT deixava claro que a organização seria mantida por 

“doações, subvenções, contribuições e auxílios que lhe vierem a ser concedidos por 

entidades ou pessoas ainda por receitas eventuais que provierem da realização dos seus 

objetivos”. 

Na primeira publicação das atividades do ICT, durante o ano de 1964, destaca-se 

a preocupação em salientar o caráter democrático dos programas, assim como o 

investimento no treinamento de líderes sindicais. A orientação ideológica da instituição 

era formulada a partir do cenário da ameaça do avanço comunista, que requeria 

“coragem e desassombro de atitudes e de opiniões. Portanto, não escondemos e nem 

fazemos segredo da nossa posição ideológica. Por outro lado, devemos frisar que somos 

também contrários ao capitalismo retrógrado, que permite a explores do homem pelo 

homem, do fraco pelo forte”. O prefácio do relatório escrito por J.V. Marcondes de 

Freitas se posicionava claramente contra “a interferência governamental e o 

paternalismo patronal na vida sindical”. E acrescentou:  

Trabalho e capital são duas poderosas forças que não devem e não podem 

estar em campos antagônicos, vis-à-vis ou fazendo cara feia um ao outro, ou 

em constantes desafios. Essas duas forças devem caminhar paralelas, 

compreensivelmente, uma respeitando a outra. Desse respeito mútuo depende 

muito o desenvolvimento da economia nacional. Essas duas forças básicas, 

que utiliza como veículo universal o contrato coletivo de trabalho, poderão se 

opor à intromissão indevida do Estado ou de qualquer outro intermediário, 

nas suas relações diárias como, alias, ocorre na grande maioria dos países 

civilizados.
10

 

 

 O ICT apostava nos futuros líderes sindicais para a formação de sindicatos 

“fortes, autênticos e representativos das categorias profissionais que os elegeram e não 

                                                           

10 Primeiras Atividades do ICT, prefácio escrito por Freitas Marcondes. São Paulo, ICT, 1964.  
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somente meia dúzia de interessados, formando verdadeiras camarilhas, bafejadas por 

alguns órgãos estatais e por pessoas estranhas aos trabalhadores”. Observa-se o tom 

combativo à figura do sindicalista “pelego” no início das atividades da associação. A 

transformação das bases do movimento sindical brasileiro deveria, segundo as 

orientações do ICT, substituir a antiga idéia de que “a função do movimento trabalhista 

se limitava a problemas relativos aos salários e condições de trabalho”, o que apenas 

provocava a luta desenfreada entre o trabalhador e o patrão. Nesse sentido, o novo 

movimento sindical deveria ser visto como “verdadeiro sócio, apto para negociar com o 

governo da mesma maneira que negocia com o patrão, e ainda capaz de oferecer para 

ambos contribuições para tornar possível o progresso econômico e social”. Tratava-se 

então de estabelecer uma relação diferente daquela que existe entre o lobo e o cordeiro, 

representando o patrão e o papel do lobo, assim explicou Freitas. A verdadeira imagem 

do movimento sindical brasileiro seria a “de uma junta de bois, igualmente fortes, 

puxando o arado, sob a direção da opinião pública”. E acrescentou “Somente desse 

modo podem eles desempenhar a contento suas tarefas, criando riquezas e colaborando 

harmoniosamente para o progresso social. A retórica e eloqüência também dariam lugar 

ao uso efetivo de dados e cifras para que os sindicalistas obtivessem êxito em suas 

negociações coletivas. 
11

  

Os programas desenvolvidos pelo ICT ainda pretendiam contribuir para o 

fortalecimento da liberdade e do regime representativo, o que significava à oposição às 

ditaduras e ao totalitarismo. Freitas questionou os motivos que levavam o sindicalismo 

livre a se posicionar contra as ditaduras, concluindo que estas “destroem a liberdade, a 

autonomia sindical e transformam simplesmente o sindicalismo em instrumento do 

Estado, ou do partido político, ou do ditador que tenha se apoderado do Governo”. Para 

ele, os totalitários, ou seja, os comunistas, “só nos tem proporcionado até aqui lutas, 

misérias e escravidão. O lema do sindicalismo livre é: PÃO, PAZ E LIBERDADE”.
12

  

                                                           

11     Idem, p.5 

12     Idem, ibidem, p.6. 
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Esse conjunto de idéias era amplamente ensinado nos cursos oferecidos pelo ICT 

aos trabalhadores sindicalizados. Nas aulas, ministrava-se a História do Direito Sindical, 

entre outros temas referentes ao Direito do Trabalho e sindicalismo, incluindo até 

mesmo aulas de oratória, embora Freitas achasse que esta deveria dar lugar às 

informações consistentes (provavelmente ele deveria estar se referindo à habilidade 

discursiva dos antigos líderes do pré-64). Dentre as atividades, também havia a 

simulação de sessões de mesa-redonda; aulas sobre Justiça do Trabalho, estas 

ministradas pelo professor Octávio B. Magano; e sobre temas como Capitalismo, 

Socialismo e Comunismo; Cooperativismo; Cooperativismo de Crédito; Contrato 

Individual de Trabalho, com a Dra. Nair Lemos Gonçalves; Contrato Coletivo; 

Movimento Sindical Internacional, entre outros. Além das atividades diretas com os 

alunos, o ICT promovia pesquisas sobre liderança sindical, a partir da aplicação de 

questionário nos sindicatos e federações da cidade de São Paulo, supervisionada pela 

professora Ophelia Rabello, que possibilitou a escrita do livro “O Raio-X da liderança 

sindical de São Paulo”, organizado por Freitas Marcondes.  

No primeiro semestre de 1964, após o golpe militar, o Instituto ofereceu cursos 

de duração de uma semana para os trabalhadores sindicalizados de 12 estados e 18 

cidades em todo o Brasil, proporcionando-lhes o que eles consideravam ser o “ABC do 

sindicalismo”. Desses cursos eram extraídos os 35 melhores participantes para realizar 

três meses de treinamento intensivo na cidade de São Paulo. Naquele período, mais de 

cem líderes sindicais já haviam participado desse treinamento. As previsões eram 

bastante otimistas, Gilbert Richmond, representante da AIFLD em São Paulo, chegou a 

afirmar que dentro de dois anos, 80% dos líderes sindicais no Brasil seriam formados 

pelo ICT.
13

 

Em 24 de julho de 1964 foi formada a terceira turma do curso de liderança 

sindical do Instituto e completado o primeiro ano de cooperação com a ORIT e a 

International Trade Secretariats. Segundo o Labor Attaché Herbert W. Baker, essas 

                                                           

13 Relatório da Embaixada brasileira dos Estados Unidos para o Departamento do Estado, escrita em 4 de setembro de 

1964, por Niles W. Bond, Cônsul Geral, sobre a expansão das atividades sindicais em São Paulo. National Archives 

II, Lab 3 BRAZ - box 1282.  
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ações faziam parte de “um conjunto de estratégias para lidar com o problema sindical 

no Brasil, o qual se tornou mais sério nos últimos dez anos”, quando os grupos sindicais 

democráticos estavam perdendo forças para os dirigentes comunistas no ano de 1963. 

Contou ele que a AIFLD estava enfrentando dificuldades operacionais, mas que estava 

conseguindo resolver de modo eficiente, especialmente depois da “Revolução”. A 

tomada do poder pelos militares possibilitou ao ICT expandir as suas atividades, o que 

incluía um estreito relacionamento com o ministro do Trabalho Arnaldo Sussekind. A 

ajuda financeira também estava prevista a aumentar no ano de 1965, período em que 

Baker considerava crucial para o fortalecimento do sindicalismo “democrático” e para a 

derrota definitiva das “facções pró-comunistas de Goulart”.
14

   

Dentre as atividades do ICT, a mais destacada era o treinamento de líderes 

sindicais. No seu primeiro ano de existência, 876 dirigentes participaram dos seminários 

regionais, outros 100, oriundos de mais de 34 diferentes áreas industriais, fizeram três 

meses de curso intensivo realizado na cidade de São Paulo, além de doze sindicalistas 

que foram enviados para a escola da AIFLD em Washington, DC, Estados Unidos. 

Outros treinamentos também foram oferecidos na cidade de Santos, região litorânea do 

estado de São Paulo, e dois cursos para 108 metalúrgicos da capital, além de seminários 

nas áreas rurais. Os lugares escolhidos para os treinamentos eram áreas conhecidas por 

serem “dominadas pelos comunistas”.  

Todavia, mesmo com a generosa ajuda financeira da USAID e o grande número 

de atividades, a AIFLD enfrentava problemas de tempo e espaço. Afinal, como 

transformar todo o movimento sindical tão rapidamente? Tratava-se de reeducar mais de 

21.000 líderes existentes em 4 mil sindicatos locais, 131 organizações estatais e federais 

e 6 confederações e, ainda, implementar os projetos de lei que dependiam da aprovação 

do Congresso e do governo.
15

 A maior preocupação era fazer com que as novas 

                                                           

14 Carta da Embaixada no Rio de Janeiro, escrita pelo Labor Attaché Herbert W. Baker, para Departamento de 

Estado, 28 de agosto de 1964, sobre as atividades da AIFLD no Brasil. National Archives II, Série Correspondências 

- 1964, LAB 3-3 - box 1282, 1283. 

15  Em relatório ao Departamento do Estado Norte-Americano, a Embaixada dos Estados Unidos no Brasil afirmou 

que o programa educacional da USAID no Brasil, voltado ao desenvolvimento industrial no país tinha como 

prioridade básica o treinamento da mão-de-obra, o que significava, no ano de 1963, atuar num universo que totalizava 
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lideranças, treinadas pela organização norte-americana, assumisse o vácuo de poder 

deixados pelos antigos dirigentes comunistas nas diretorias dos sindicatos que sofreram 

a intervenção do regime militar. Assim enfatizou o Labor Attaché a importância da 

AIFLD em expandir rapidamente “os seus programas durante os próximos 12 meses 

para ficar à frente das lideranças pró-comunistas e influenciar a reforma do movimento 

sindical brasileiro”. Todavia, a dificuldade estava em como eleger lideranças 

“democráticas capazes e responsáveis”, do ponto de vista norte-americano, num curto 

período de tempo. Não menos preocupante ainda era conservar essa nova geração de 

dirigentes sindicais no poder diante de um cenário de instabilidade econômica 

administrado por um governo que agia com certo desdém em relação às demandas da 

classe trabalhadora, somados à crescente e desenfreada inflação e à antipopular política 

salarial instalada após o golpe de Estado. De certa forma, o que os especialistas norte-

americanos foram obrigados a reconhecer, sobretudo, a dificuldade em substituir os 

antigos líderes que vinham há mais de uma década representando e organizando a luta 

da classe trabalhadora.
16

  

 Em busca de reforços a AIFLD se associou a outras organizações sindicais 

internacionais, como a International Trade Secretariats (ITS), por exemplo. O objetivo 

era buscar parceiros para patrocinar uma série de seminários sindicais em todo o Brasil. 

A própria ITS intensificou as suas atividades na cidade de São Paulo, assim como os 

representantes da International Union of Food and Allied Workers (IUF), que até então 

não tinham afiliados brasileiros, visitaram o Brasil encontrando boa receptividade para 

o estabelecimento de um programa educacional. A diretoria da International Federation 

                                                                                                                                                                          

aproximadamente 2.500.000 trabalhadores, dos quais 18.000 eram engenheiros; 17.000 técnicos; 25.000 eram 

supervisores; 480.000 eram trabalhadores especializados; 360.000 não especializados e 300.000 eram funcionários 

administrativos. No ano de 1964, a ajuda financeira da USAID planejava investir cerca de 25 bilhões de cruzeiros na 

educação de técnicos industriais no Brasil. No mesmo ano, pretendia realizar uma campanha nacional para o 

treinamento de mão-de-obra industrial. A campanha estava sob o controle da diretoria da Industrial Education of the 

Ministery of Educantion. Os procedimentos baseavam-se nos padrões estabelecidos pelos programas patrocinados 

pela USAID e a meta era o treinamento de 50.000 trabalhadores industriais no período de 20 meses. (p.35) Relatório 

semi-anual de julho a dezembro de 1963, recebido em fevereiro de 1964, assinada pelo Labor Attaché Herbert W. 

Baker. National Archives - LAB 3-3 - box 1282, 1283. 

16 Relatório da Embaixada brasileira dos Estados Unidos no Rio de Janeiro para o Departamento do Estado, escrita 

em 18 de novembro de 1964, escrito pelo Labor Attaché Herbert W. Baker, contendo relatório anual sindical de 

janeiro a junho de 1964. National Archives II, Lab 3-2 (1964-1966) box 1282.  
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of Oil and Chemical Workers (IFOCW) também se encontrou com líderes sindicais 

paulistas para tratar da expansão dos programas educacionais sindicais no Brasil. Da 

mesma forma, a International Federation of Commercial, Clerical, and Technical 

Employees (IFCCTE), iniciou uma gama de atividades no ano de 1964, que incluía a 

transmissão de um programa de rádio semanal voltado à filosofia da organização na 

direção do sindicalismo democrático.
17

   

 Nos cursos internacionais, uma das maiores barreiras era a língua, embora 

houvesse aulas ministradas em inglês, espanhol e português. Já nos seminários locais, o 

custo médio de cada um variava em torno de dois mil dólares, valor considerado alto 

segundo a embaixada norte-americana no Brasil. Os funcionários brasileiros do ICT 

também recebiam o pagamento em dólares, o que poderia ser uma posição bastante 

atraente se considerarmos os altos índices inflacionários da época. Talvez isso também 

tenha influenciado as críticas que alguns líderes sindicais, considerados “democráticos” 

pelos norte-americanos, fizeram ao ICT. Eles reclamaram de não terem sido incluídos 

no quadro de diretores da instituição e argumentaram que o perfil desta estava se 

tornando muito acadêmico, sem bases no movimento sindical brasileiro. Em 

contrapartida, Richmond e o professor Marcondes, os mais destacados representantes do 

ICT, afirmaram que vários esforços haviam sido feitos na tentativa de aproximação dos 

dirigentes sindicais. Segundo eles, doze líderes locais foram convidados a participar do 

primeiro curso intensivo e de outros eventos, como palestras, inaugurações, etc. No 

entanto, a maioria do grupo acabou abandonando os treinamentos. Interessante foi o 

fato de eles terem considerado pequena as críticas feitas pelos sindicalistas considerados 

comunistas, tendo estas sido menor do que o esperado. Tal fato devia-se à “baixa 

exposição do instituto no começo de suas atividades, além de que este era uma 

organização brasileira dirigida por acadêmicos bastante conhecidos, os quais são mais 

                                                           

17 Niles W. Bond, Cônsul Geral dos Estados Unidos no Brasil, informou que a IFCCTE, na tentativa de organizar 

70% dos trabalhadores do comércio de São Paulo, sendo a maioria de mulheres, criou o primeiro departamento 

feminino dentro do sindicato na cidade de Jundiaí, interior do estado de São Paulo. Rosita Riekes, formada pela 

AIFLD em Washington, foi nomeada diretora da seção. Ele considerou que, embora os trabalhos ainda estivessem 

começando, a organização estava obtendo sucesso, pois em cinco semanas o número de associados havia quase 

dobrado.  



 

 

I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 

Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

15 

difíceis de atacar frontalmente”. Depois do golpe civil-militar, as críticas não mais 

incomodaram, já que “os comunistas teriam saído completamente de cena”.  

Se, por um lado, o ICT queria conquistar a simpatia das lideranças sindicais 

locais para se aproximar das bases, seus representantes também tinham a preocupação 

de não deixar que “ambiciosos sindicalistas utilizassem a instituição para seus próprios 

interesses pessoais”. No entanto, no ano de 1965, o sindicalista tesoureiro da CNTI, 

Olavo Previatti, foi convidado a ocupar um dos cargos da diretoria. Essa atitude, 

somada ao forte vínculo que a diretoria da AIFLD tinha com Deocleciano Calvanti, na 

época, já considerado um dos mais influentes “pelegos” do movimento sindical 

nacional, dificulta a compreensão das diretrizes políticas da organização e mostra o 

caráter ambíguo de suas ações. Mais delicada ainda era a relação do ICT com os 

empregadores. Receosos de que a instituição fosse considerada um instrumento dos 

interesses patronais pelos trabalhadores, eles procuravam limitar a relação solicitando-

lhes apenas a dispensa do empregado quando este estivesse em treinamento, ao invés de 

qualquer tipo de apoio financeiro, como diziam as fontes oficiais.
18

   

Em 1965, o clima era de otimismo, conforme descreveu o cônsul geral norte-

americano Niles W. Bond ao Departamento de Estado daquele país: “Os programas 

realizados pelo ICT no Brasil tem sido considerado a maior estratégia sindical dos 

Estados Unidos no Brasil. Após ter completado dois anos de atividades, o instituto tem 

alcançado um positivo impacto no cenário sindical brasileiro”. Por outro lado, havia 

algumas dificuldades. Naquele ano, ocorreu o primeiro pedido de demissão do conselho 

do ICT, solicitado por Domingos Alvares, diretor-secretário do CNTI de Segurança 

Social e vice-presidente da Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do Estado de São 

Paulo. Tal atitude fazia parte do estranhamento ocorrido entre um dos mais influentes 

sindicalistas “pelegos” do país, Ary Campista, considerado figura dominante na 

Federação dos Trabalhadores Químicos da Guanabara, e a AIFLD. Indignado por não 

ter ganhado a eleição sindical, realizada no final de 1964, contra a chapa formada por 

                                                           

18  Carta da embaixada no Rio de Janeiro, escrita pelo Labor Attaché Herbert W. Baker, para Departamento de 

Estado, 28 de agosto de 1964, op.cit.  
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dirigentes treinados pelo ICT, ele teria feito críticas e rompido com as organizações 

sindicais norte-americanas, influenciando seus aliados a fazerem o mesmo. Campista 

teria afirmado que essas associações atuavam como “um centro de espionagem dos 

Estados Unidos”. Já os norte-americanos atribuíam o aumento da animosidade entre os 

líderes sindicais e o instituto à preocupação de que este representasse “uma ameaça ao 

lucrativo sinecure (emprego de cabide), que poderia ameaçar antigos cargos”.  

Outra dificuldade apontada pelo cônsul era a suposta falta de “sacrifício próprio da parte 

dos alunos” nos treinamentos. Tal ausência, que poderia ser muito bem traduzida em 

“falta de interesse” por parte dos trabalhadores sindicalistas foi explicada em parte “pela 

corrupção que impregnou o movimento sindical brasileiro (e outras facetas da sociedade 

brasileira contemporânea), e também pelo compreensível cinismo de muitos, se não da 

maioria dos trabalhadores brasileiros, em relação aos seus sindicatos, e finalmente, pelo 

relativo enfraquecimento do custo de vida desses trabalhadores”. Esses elementos, na 

visão do cônsul norte-americano, seriam os responsáveis pelas dificuldades em 

“convencer o trabalhador a investir um pouco de tempo e energia e talvez algum 

dinheiro para a construção de uma vida melhor para todos”.
19

 

Muitos cursos eram oferecidos durante o dia, o que significava pedir aos 

empregadores a liberação do funcionário sem deixar de ganhar o salário ou abater as 

horas de treinamento. Isso poderia representar uma oportunidade para os trabalhadores 

que quisessem “tirar o dia” de trabalho e, assim, atrair alunos que não estavam 

efetivamente interessados em aprender ou se tornar um novo líder sindical. A solução 

então seria oferecer cursos noturnos. No entanto, mostrar-se um aluno aplicado após um 

estafante dia de trabalho não era tarefa fácil. Muitos alunos que haviam sido liberados 

pelos seus patrões para estudar no ICT estavam desconfiados da orientação, do reforço 

financeiro e das intenções da própria organização. Nesse aspecto, os seminários 

noturnos tinham a vantagem de não precisar da permissão dos empregadores e ainda 

“ajudavam a tirar essa impressão de que o ICT representava um órgão patronal, o que 

                                                           

19 Relatório para o Departamento do Estado sobre o programa educacional da AIFLD entre julho de 1964 a junho de 

1965. NARA, LAB 3-3 - box 1282, 1283. 
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tem sido uma crítica constante”. Além disso, havia a necessidade de fazer melhorias na 

seleção dos participantes, particularmente em relação às categorias de trabalhadores e 

sindicatos onde era detectada maior atuação dos comunistas, pois, embora o ICT 

afirmasse que estava se esforçando para penetrar nessas associações, muitos 

interventores não cooperavam na divulgação das atividades do instituto. Para os cursos 

intensivos de lideranças sindicais, a associação pagava um reduzido salário para os 

participantes que não eram remunerados pelos empregadores, o que poderia representar 

um estímulo capaz de instigar o sentimento de “sacrifício próprio” dos trabalhadores 

participantes, “sem causar a eles ou as suas famílias algum tipo de dificuldades”.  

A heterogeneidade dos grupos de alunos também era um obstáculo aos 

idealizadores do ICT, pois, do ponto de vista didático era complicado reunir na mesma 

sala trabalhadores bancários (que normalmente, possuíam no mínimo o curso 

secundário) com trabalhadores rurais, que eram tidos como semi-alfabetizados.
20

 No 

tocante à seleção dos participantes, outro desafio era evitar que as diretorias das 

associações sindicais escolhessem os candidatos com base em questões pessoais ou para 

benefício próprio. Já os cursos internacionais, o problema acontecia quando os alunos 

retornavam ao Brasil e abandonavam as atividades sindicais ou ainda não desenvolviam 

um papel ativo no movimento. Buscando solucionar esse problema, o ICT determinava 

que o aluno atuasse no mínimo de 6 a 12 meses depois do término do curso para que o 

treinamento fosse oficialmente finalizado.  

No segundo semestre de 1965, as atividades do ICT continuavam intensas. Para 

se ter uma idéia, em dois anos de existência foram realizados 87 cursos básicos de 

orientação sindical, abrangendo cerca de 2.500 participantes em todo o país. Entretanto, 

a Embaixada Norte-Americana no Brasil apurou que a organização recebeu diversas 

críticas públicas ao longo daquele ano feitas pelos trabalhadores. Entre as mais comuns 

estava o fato de o Instituto ser identificado como veículo para a penetração dos Estados 

                                                           

20 Segundo pesquisa realizada pelo ICT, mais da metade dos diretores sindicais e presidentes de federações não 

freqüentaram a escola fundamental e cerca de 60% nunca havia assistido nenhum curso sobre liderança sindical. 

Relatório da Embaixada Brasileira dos Estados Unidos para o Departamento do Estado, escrito em 4 de setembro de 

1964, por Niles W. Bond, cônsul geral. Lab 3 BRAZ - box 1282.  
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Unidos no movimento sindical brasileiro, além de estar comprometido com os 

interesses patronais. Entretanto, os oficiais norte-americanos reconheceram os 

progressos da organização trabalhista realizados num campo difícil de atuação e 

acreditavam em avanços dentro de um futuro próximo. Embora eles mesmos 

reconhecessem que era possível fazer melhorias, como endurecer o processo seletivo 

dos alunos e mirar em categorias chaves mais importantes do movimento sindical.   

Além dos treinamentos, palestras e financiamento de casas populares para os 

trabalhadores, a AIFLD-ICT também procurava atuar nos aspectos legais da 

regulamentação de trabalho. Em 29 de maio de 1965, o projeto de lei que buscava 

implantar a negociação coletiva independente foi aprovado pelo presidente Castelo 

Branco e enviado ao Congresso para ser analisado e revisado no Ministério do Trabalho 

e Seguro Social. Segundo a Embaixada Norte-Americana no Brasil, a versão final teria 

apresentado uma considerável melhora em relação ao projeto original, já que o mesmo 

teria recebido sugestões da AFL-CIO. Em relatório, o labor attaché Harold Shapiro 

destacou o “extraordinário aspecto do projeto” que previa a “negociação de boa fé por 

parte dos empregadores e permitirá aos trabalhadores o recurso da greve como força de 

negociações”. Paralelamente à submissão do projeto de lei de reformulação das 

negociações coletivas, tramitava no Congresso o projeto “7-65”, que visava o controle 

dos reajustes salariais, o qual não foi bem recebido pelos especialistas norte-americanos. 

Para eles, o projeto “iria ofuscar e neutralizar a maior vantagem da lei de negociação 

coletiva”. Embora o governo reconhecesse que o referido projeto de lei pudesse rebaixar 

os reajustes salariais, o objetivo principal era manter os salários reais e os níveis de 

estabilidade. 

Contudo, salvo todos os esforços da AIFLD e influência do governo norte-

americano na administração de Castelo Branco, o projeto de negociação coletiva, em 

meados de junho de 1965, foi retirado do Congresso, enquanto que o “7-65” passava a 

vigorar por meio da Lei número 4.725, assinada em 13 de julho de 1965. A justificativa 

da retirada do projeto de lei por parte do governo, conforme apuração da Embaixada dos 

Estados Unidos no Brasil, era a incompatibilidade entre os dois projetos. A recusa em 

estabelecer a negociação coletiva independente representou um grande arranhão nas 
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relações diplomáticas entre Brasil e Estados Unidos. É o início de uma tensão que vai se 

estender ao longo de todo o regime militar e que levará a finalização das atividades da 

AIFLD no Brasil no ano de 1976.21 

A promessa de retornar a discussão sobre o projeto de lei que previa a 

negociação coletiva livre no Brasil não foi a única feita pelo governo às autoridades 

norte-americanas. O presidente Castelo Branco, juntamente com o Ministério do 

Trabalho, se comprometeu a revisar a estrutura do movimento sindical que fosse mais 

representativa dos interesses dos trabalhadores e sem o controle estatal. No entanto, 

a própria Embaixada dos Estados Unidos reconheceu que nada havia sido realizado 

nesse sentido até o final do ano de 1965, afirmando que “O controle do governo sob 

os sindicatos continua intocado, assim como o imposto sindical”.  

A ausência de uma política trabalhista durante os governos de Castelo Branco e 

Costa e Silva fazia com que as organizações norte-americanas tivessem dificuldade em 

manter as atividades da AIFLD no país e apoiar publicamente o regime militar. As 

acusações de tortura de presos políticos tornavam as relações diplomáticas entre os dois 

países bastante delicadas, especialmente quando sindicalistas norte-americanos 

passaram a criticar abertamente o movimento sindical brasileiro, gerando um 

endurecimento por parte dos militares na política de aproximação com os Estados 

Unidos. 

A partir de 1966, a esperança e confiança por parte das autoridades norte-

americanas de que os projetos seriam implantados dão lugar à impaciência, retaliações e 

falta de diálogo com o governo brasileiro. O próprio ministro do Trabalho Arnaldo 

Sussekind foi alvo de críticas feitas pelo analista sobre o sindicalismo na América 

Latina e colaborador das organizações sindicais norte-americanas Robert Alexander. 

Em carta enviada, no ano de 1966, para Serafino Romualdi, antigo representante da 

AFL-CIO em assuntos latino-americanos e que nessa época já se encontrava 

aposentado, ele julgou o trabalho do ministro como “não muito bom, técnico demais e 

                                                           

21   Ibidem, p.16. 
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muito pelego”, e ainda incapaz de se adaptar a conturbada situação política em que se 

encontrava o Brasil naquele momento. No entanto, Alexander mostrou-se incerto em 

relação ao sucessor de Sussekind, que, segundo ele, era um “homem político e militar, 

que talvez seja capaz de fazer melhor se ele decidir o que quer fazer, embora não 

entendesse nada das relações trabalhistas”. Aproveitou também para dizer que o “velho 

homem que estava concorrendo ao cargo de Castelo Branco, lhe dava a impressão de 

não sabia exatamente o que estava fazendo” e de que “os militares pareciam pular de 

uma crise para outra, sem ter clareza da direção a ser tomada”.
22

     

A melhoria do bem-estar social da classe trabalhadora brasileira urgia como uma 

das medidas de maior importância, na lógica dos sindicalistas norte-americanos, para 

justificar o apoio ao golpe militar e a perseguição aos antigos líderes sindicais, símbolos 

da ameaça comunista no país. Para eles, a implantação das novas formas de negociação 

coletiva viria para beneficiar os assalariados. No entanto, seu sucesso dependia de uma 

política salarial e econômica voltada à classe trabalhadora. Entrementes, a AIFLD e ICT 

não conseguiam progredir suas metas rumo ao “sindicalismo livre” e estavam 

dependentes das promessas e do diálogo com o governo ditatorial. Já haviam se passado 

dois anos da “Revolução” e os trabalhadores se encontravam cansados dos anos de 

inflação, desemprego, arrocho salarial e da falta de políticas públicas. 

O ano de 1967 marcava o final da primeira fase da “Revolução de 1964” e o 

começo da nova era “revolucionária” para os sindicatos sob o regime de Costa e Silva. 

Nesse ano, o ICT já apresentava sinais de crise, como nos mostra a carta enviada para 

Romualdi, no mesmo ano, escrita por Marcondes Freitas, diretor da associação. No 

documento, ele informa que o Instituto encontrava-se em atividade, apesar dos 

problemas enfrentados. As atividades da AIFLD no Brasil se estenderam até o ano de 

1976, quando as relações sindicais entre Brasil e Estados Unidos encontravam-se 

bastante desgastadas devido às acusações de corrupção das associações norte-

americanas. 

                                                           

22    Carta de Robert Alexander para Serafino Romualdi, de 11 de janeiro de 1966. Box 13, folder 1, Coleção 5459, 

Kheel Center Archives, Cornell University.  
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Visando compreender a atuação das associações sindicais norte-americanas no 

Brasil, busquei analisar suas as atividades em relação ao sindicalismo brasileiro. No 

entanto, entender o fracasso da ambiciosa empreitada estadunidense não responde 

algumas questões importantes. Nesse sentido, há ainda que entender o peso dessas 

organizações dentro do contexto do movimento sindical brasileiro e seus objetivos, que, 

certamente, iam além da implantação do sistema de negociação livre no Brasil. 
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